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O presente artigo busca analisar alguns aspectos da Bitributação e como 
esta se dá nas relações entre os Estados, será analisado aspectos da soberania dos 
países assim como irá retratar como os Tratados Internacionais são consolidados 
para regular a bitributação. Com a formação de blocos econômicos como o 
Mercosul, o tema bitributação internacional é de extrema importância, uma vez que 
se faz necessário a adoção de políticas internacionais que sejam adequadas em 
matéria tributária com o objetivo de se alcançar o desenvolvimento econômico e 
social dos os países que formaram blocos econômicos. Questiona -se em que 
medida e até que ponto a bitributação viola os limites da soberania territorial dos 
Estados, e qual a liberdade da própria lei interna para traçar os contornos do 
elemento de conexão que fundamenta o seu poder de tributar. O método utilizado no 
desenvolvimento do trabalho será o hipotético dedutivo, baseado em pesquisas 
bibliográficas e referências extraídas de artigos e textos via internet.  Tendo como 
objeto situações internacionais, a questão tributária internacional lida com diferentes 
ordens jurídicas referentes ao poder de tributar. Desta forma, na esfera da 
Bitributação surge um único fato gerador por dois ou mais Estados Soberanos a um 
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mesmo contribuinte por meio de impostos semelhantes. Situações puramente 
internas que se realizam no âmbito de um só Estado fogem de seu foco, não 
abrangendo situações como exemplo de tributação feita por sociedade com 
domicílio no Brasil em que seus interessados sejam brasileiros e domiciliados no 
Brasil, e ainda em que o pagamento seja feito em moeda corrente nacional, assim 
como uma tributação alemã em que todos os aspectos se encaixem no exemplo 
acima exposto. A sua natureza então se expressa nas conexões existentes com 
diferentes ordenamentos: veja se o exemplo de tributação em que uma empresa 
tenha sede social em São Paulo, mas a sua administração efetiva é feita em Boston 
(EUA) e o capital social seja controlado por residentes na Austrália e os lucros 
advenham de tráfico aéreo realizado na França. Nas estreitas lindes de cada país, 
ela se apresenta como fator da mais alta importância para o desenvolvimento das 
relações econômicas internas, seu peso específico cresce geometricamente na 
razão direta do volume de transações entre cidadãos e residentes de vários Estados 
e dos investimentos que se efetuam além das fronteiras. 
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